
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.729 - SC (2014/0147869-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.729 - SC (2014/0147869-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 
  SAMUEL GAERTNER EBERHARDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 321/322e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que o valor fixado a título de honorários é irrisório, 

motivo pelo qual deve ser majorado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1351941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.729 - SC (2014/0147869-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de 

que deve ser conhecido e provido recurso especial para rever a fixação de verba honorária em 

valor irrisório ou excessivo, pois nesses casos não há observância do juízo de equidade 

preconizado na legislação processual civil. Nesse sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 

João Otávio de Noronha, DJ de 21.2.2005; REsp 606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 

DJ de 29.11.2004.

No entanto, não-configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento 

consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do valor relativo aos honorários 

advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a 

apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, 

quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em 

sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto implica incursão 

ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Impende 

Documento: 1351941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 
ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários serão 

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do § 3º 

do referido artigo.

Nesse sentido, destaca-se:

PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO CPC. REVISÃO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de honorários 
advocatícios caso sejam eles irrisórios ou exorbitantes, o que não se aplica ao 
caso.
2. A questão do valor dos honorários é irrelevante quando o juízo de origem 
afirma, expressamente, que foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 
inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo Tribunal Superior.
3. No presente caso, a condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em 
vista que o Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias 
da causa,  concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação 
equitativa, considerando "a singeleza da matéria tratada", situação que impede a 
revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 27/02/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0147869-9 REsp 1.461.729 / SC

Números Origem:  50012240220124047215  50144318220124040000  SC-50012240220124047215

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT

MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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